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Sess-ão de 18 de maio de 1994	 ACORDMO NR. 101.-86.537

Recurso nr.N1M.301	 IRPJ - EX2 DE 1990

Recx)rre...nte NOOREL 00IA3 COMERCIO DE COUROS LIDA.

Recorrida NDRF EM 001ANIA - 00.

PASSIVO FICTICTO Constitui presunçZo de offij..isab
de receia a manutenço no exigível do balanço, de
o1::rigaç3es já paga ,::. ou incomprovadas.

OMISSA() DE' COMPRAS - A omiss5:o de compras apurada
com base na contagem fisica de mercadorias deve se
amparar em critério capaz de mensurar inequivoca
mente .à3.5 diferenças existentes paia poder caracte-
rizar OMÁSS *ãO de receita.

Recurso provido, em parte.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes all1'05 de
recurso interposto por COREL GOTAS COMERCIO DE COUROS LÃDA.N

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Conttibudntes, por maioria de VOOS rejeitar as pvelimina -
reS arguidas, vencido o Conselheiro Sebasti'ão Rodrigues Cabral, que

ao......dili,5e 1 1-10 mérito, por unanimidade de votos, 	 dar provimento parcial
ao	 recurso, para excluir da tributaçao a impor .jáncia de	 Cz$
1.873.282,31	 (padr -ão monetatio	 c	 poca), nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presenle julgado.

Sesses, em 18 de maio de 1994

„or
131 \I I

FRANCHEICO (E 	 É**.i
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VISIO EM	 LUIZ FERNANDO MIMEIRA )E MORAES	 PROCURADOR	 DA EA

SESSA0 DEN	 ZENDA NACJ(WIN
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Acól-dab nr, 101 -86537

P .,.i .d-ticipiftrm, ,ianda, do presente julwâmento, os seguintes Conselhei,
ros MANOEL ANTONr0 GADELHA DIAS, CELSO ALVES FEITOSA, 	 ROBERTO

LIAM GONÇALVES, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO. Ausente justificad,Amente, o 	 .
Conselheiro RAUL PIMENTEL. Ç5't,k) 	 ,	 , •

e.,;.-, : f0
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

	

PROCESSO NR. 10120-002.098/91-83 	 .

RECURSO NR.N 105.301

ACORDMO NR. g 101-86.537

RECORRENTE N UMU1... 001AS COMERCIO DE COUROS LTDf';'..1.

R. E . L , A 1 	 R , 1

t
COREI. 00IAS COMERCIO DE COUROS LIDA., lá qualificada

nos ..:AlltOS manifesta-se a este Conselho contra a decisão do Sr. Dele'••••

gado	 da	 Receita F:-.,:p-..,...a.l. em Ooi .àniaa •••••• 00, que julgou 1,....3rJ.,- ..:-.t...,:deril...e.	 em	 i

parte o .1...w...iml..p..J1:o.

DO acordo COM O AlUtes de Infração de fls. 56 a 60, as

irregularidades detectadas pela ação "fi.-EF...f..,..1.. corri:d.s.tiram em::

1 - PM1,:,.g..r.i0

	Omis ão de receita operacional, caracterizada pela 	 ',,,

	

fal.ta de contabilização de Notas Fiscais de compras, conforme apurado 	 ,,.,

atravès de levantamento e .speoiPico realizado no periodo de janeiro a

dezembro de 1989, evidenciando a utilização de receitas. não registra-

das na contabilidade da empresa. fiscalizadaN

Âno -base -- 1989/Exerulcio - 1990 - NCz$1.873.282,31

Omissão de receita operacional caracterizada pela

	

não comprovação das obriga0es registradas no Passivo Circulante (Con•-• 	 i.

ta Fornecedores), em 31.12.89,no valor . de Ncz$ 6.078.257,00. 	 .

,
Dentro do prazo legal, a autuada apresentou sua. i.J.I.r.--

,„is. 6...› a /I, aiedando quepugnaçào de f..	 .	 ,	 ç/,1

.i	 ..i	 i•:.,

•	 ....
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Acórdão nr. lOt 86.537

I"'	 )È1.-

o lançamento não existe, faita-The o mais importante

. a notifict0a)!,,

-	 a assinatura que se v0 no Auto de Infração não é do

suieito WASSÀVO e nunca Vai mandatáuio, nem preposto da impugnanieN

- assim, H2(.0 50	 sequer da nulidade, mas de ine-

xisf0ncia do ato administrativo!:

ressalta, ainda, a impugnante que se não fosse ine

xistite, seria nulo o lançamento combalido, pois o agente autuante,

embora invocando o artigo 676 e:: não apontou qual dos seus in-

cisos autoriza, no caso, a efetivação do lançamento do oficio!:

• falha identica foi cometida em uelação ..:A0 artigo 678

do mesmo regulamento!:

-	 da notificação da 'e:: :i 	 à pessoa não autovizada,

resultou a perda de ais de metade do prazo para impugnaçãoN

• premida assim, pela exiguidade do tempo restante e,

mais pela complexidade da matèria a prorrogação do puazo por .ffli5

quII ze dias, como, aliás, The faculta o artigo 6e., inciso 1„ do De-

creto nr. 70.235/72. Só tm? .1.pt2, , p20 .i.j . , porque>, de fato, não chegou a

pediu. Seu reqtim-imento, protocolizado, foi simplesmente devolvido ao

portador que o levou â Receita.
1, 4

M.É.̀	 ç .-!	 (A.-44	 I



PROCE:ESm MR. 10120 002,09e/9i-23

Acórdão nr. J01.-86.537

Mri:Jumenta que lodos OS documentos, os quais comprovam
as obrigaçffes regisi.radas no balanço de 3i„I'..t:'„99, est'avam com o adento

duranl.e todo o 'tempo.

As	 Ult.tt,,, 65 a 67, o contribuinte discuimlna os débitos
por	 fortN..:cKlem . e anexa cópia autenticada no cartóviu de todos os do

Requer, ainda, a intdada das covvespon g ent.es originais,
caso se	 alquma dúvida quano a autenticidade das cópias.

. na presumida omiss'ão de compras, a impugnante desafia
o fisco a aponlar qual foi a Mota fiscal de compa que deixou de seu
ucdistuada em SOUS livros fiscais e cc:tntabeist;

•	 alÓm do mais, o auluanie, poi . uma uegra de t:.res sim
pLes„ puesume o esi.ogne1. Cffl peças de COUVOS;;	 seguir, levan-
ta todas as compras o vendas uealizadas tambem, em peças

pou outra operação matemàtica, presume a
omissWo de compras no total de 20.063 peças de courostÀ

esse Jr...y,.., ,à1ttamento por peça, al.óm de absurdo, configu-
ra toKal cl «c AO'S negócios juridicos documentados pelas not'as
fiscais e registro da ,-.....cántabilidadeN

. sendo as operaçUes comerciais realizadas em quiiogra-
mas, como de fato	 cnão }:)c:di c: l	 1	 de modo algum, i'ewist'vá	 e

k,
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MEN1STERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTREBUINTES

PROLESSO NR. 10120 002.090/91 S.:..5

A1.1.r.RIVir.I NR. J01-06.537

seus livros como sendo 1.::.' pe !:::as de couvu

.	 obvíamenl.e, não se pode, descriv ::',. possibilidade de

que	 alguns dos 1eJJ1E'ák:V.iOVC?':.: 	 cifãntes de que V:2í.Q há coluPeri:?..,ncia f:H:iica

da mer,..adoria, Ienham declarado ni:tmercy::: de peças inferiwes aos reai.

mente fornecidos. O fisco não pode exigir da impugnante essa prova,

porque ii.up:.rs:::d.ve.i. Mas, ainda que possjvei, ra..i:es õlicas impediriam

5 i„ 1.,:A	 pF Cá ( j i k 5.ïi'keii

- no pode sei . logItima a faisifica0o ideolÓdica da

demonstraçãO desses fales iiirldicos, no interesse do Fisco, não teria

sf.7.:, riVido	 a	 redra do art. 1!.'18 do 1 :;. IR/00 valor somen),,e coliI.va 	 ocontt-i

buinteij

a prosunr,;:ão para valer como ifli::::i0 de prova tem que 5(:::

assentar sobre um falo provado, e não sobie outra presunOlog

O Primem . ° Conse[ho de conii . ibuinles e mesmo a 1.':mara

Superjor de Recursos Fiscais Lem adiiii 1 j ek3 que a faLla de reqistro de

compras auForiza a pvosungo do que cias y ovam pgaas com rocurses pre.

venienVes de recell:a omitida. Mas uma coisa é invariável FiC:55 .:A5 dCej

5nC5::	 ,.:k. pt . esunf,-,:'ào admitida ::!::, da oinisso de receiLag a falta de redis

It . o das compras lem que sev provada. Nesse senlido cila os Ac6rdãos

' 1 () 1	 7 .7 " '.' 1 :::,. • 0 ..? „	 ?0.()El9/E.;0„	 70„,:i2....3/:::::::"	 .	 70„1,:::;(::,/::::39;i

- a impugnanve compiou tr&s lipos do COUFO.N

"we 1::3ue (i . elorno de armazenagem), couros verdes e

couros saldados. Fnive esses Oltimos foram Inclu:Idos J3.900 quiloes

adquiridos da Sudoosie de Coui . os LIda, não levados em conla wylo au.

lipistt 	 t ,"? .;.	 ,I4p,.4

À4i	
-
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PROCESSO Hf-. 101'a..-014.(..)W.3./91,-8J

Acórdão nr. 101 86.5......;7

resumo, o movimento pode sel . assim demonstraum:

f.::ouros verdes ........„„... 2.948.001 kg
5.141-918 Kg

"We1	 .	 Kg

Total...................... 8.1....'.55.649 Kg

EsLoque inicial...„.......	 .1....?8Ç2 Km

fotal ....„...............	 8.149.929 Kg

Vendas.. .......... ........

	

	 p,1. 2,91? kg
8.012 Kg

. a difer( ,':.'nça (8.012 kg), que não atinge do total

das compvas, resulla 'de insi .,...7prific,mte erLo na apreciação das quebras

o aumenLos de

- a presunço de omisso de voceil.a	 SUSi,e'ra	 50 -

br . e a evld-Ència do	 Lo das compi-as, gue nao o r 	 istvadasN

.	 o auluante ao calcula:, o impos).o computou a 1-eceila

que con ,J .,.ideou omil .à.da, mas não admitiu a deduço do montante das com

pLas, que lambèin presumiu omilidas. Parece at.e 	 O impowto	 sobFe

1 . ece1ta,	 sobre o lucuo, Di	 Lo	 orém,„ é o raciocinio constante

dos Ac.	 OU': 101 78.089/08, 78.428 e 78.430/89 o 102.2,L962 e

AO final., a 3mpu1nanto pede e espera seJa g eclauada a

nulidade do puor...(Niiinerao ou, C .::'¡.50 assim não enlenda VOSS	 Senherda,

seja defevida, no mêuilo, a impugna0o.

Ha 'informação fiscal (fls. 1.61/166), o autuant.e plopÕs

que seja manUido o 1iiklicamento com reduç'ão do Passivo Fici. .../cio de Hcz$

6.078.27.00	 Hcz$ 974.136,..57.
4
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LE S'.31...1	 1,41 ,;?..	 .1.....jl:',..'0

1: () '1 

As fls.	 17Q a 1.72, a auloridade julgadora apposentou

SJ.j.e'J decis2í.o, fazendo ,a5 seguintes fundamenlaços

Pl',21:1.All-.j.l.ÉA.CllIÇ

â inle! . essada alega que o lançiamento não existe,

que nã'o consta do lijCSMO a assinatm . a d0 suleito passivo, de SOU manda-

tário ou preposo. Porém a empresa am . esentou impugna0o â exigncia,

def i.....mIti et .;, cl o 	 i I) c: .1 i i.s.:ivi.::, 	 i 'i J.':j	 lij g:. 1 :1 j. e...) ! j. 	 1:::''',.' :i Ci CM 'i f.:: i :: 1.1 1 CA C:j	 g J. j1:::'	 ro j	 C: :j C:1'j 1.' i f 1 C.•::i.f.:1 :k

do 1,:,mçamonto ofeluado, ainda que por J.W.'C..Jjii'lõda,O d000u contador.

Alega, ainda, que o lançamento "se coã fosse inexisten.

Le, sei . ia nulo", porque COfflO enquadJamenro legal. foram citados os

/llll„	 :'.. enJ	 f.'.'i .4 1" V í...? t .; :f	 .1 cr.: 	 ItkE'...1 J t.:: : j 1.:31	 : : í. I	 (.....r.:5	 i. i I C..1 

não é nulo o Aulo de lirfraf,-......cn, vez que a sltuaçAo sob

exame n'ão Sj.:2 enquadra na hiptese do art ... 59, do DeLrelo	 70...::::.:5/3-..,?1;

bem COfflO ijãO 501'à O MOSfflO c.orricjii..k .,„ vez que trata se de omissão que

n'.;: lci prejudicou o ow .l .triPuinte om sua defesa, HOffl JOV1Mità 11::c soluçáo

do lit:Igio„

A defendonte, também, protesta dizendo que "tentou pe-

dir a prorogaçg o do prazo por mais quinze dias, porém SOU. Fl:NI.J*...;friJW:::j1-1-

tO !., protocolizado, foi simplesmente devolvido ao portador." Apesar do

profeslo apresentado, a empresa n2o junta aos :: .ol.l.os qualquer documento

que esteja relacionado com o assunlo„ n'ào comprovando, desla .forma, a

afirmação feita.

1i2.MÈLJ.1,..Ç!

r'''..,.,l,'ll'.:l.::i..'...--."::?	 1:: :i fj:.1.:::1-.::: .. i : f::?	 I •p,, 16 ,:
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PROCESSO MR. 10120-014.099/91--

AcárdWo nr. 101-86.537

,

	

Para desc...,ar,m:t.c.[..,riz.,[m--- a. matéria tributável lançada (MCz$ 	 [.,

	

6.078.257,00), a empresa apresentou os. documentos. de fls. 109/159, que 	 1

totalizam MC.,.?.$ 6.074.131,41.

O	 to!..al de MC ...[ ,:.$ 4.921.447,77, refere-se a obrigaç3es 	 ]

vencidas em 1989 e pagas em 1990. As obrigaçCes vencidas. em 1989 e pa-

	

gas em 1990. As obrigaçCes assumidas em 1989 e ,...,c,.?!....luicl.i...vs. em 1990 F:terf.a--	 1

zem tIC-z$ 52.612,71.

A duplicata. nr. 664/89, no valor . de MCz$ 1.055,00

113), emitida em 26/12/99 pela Soturbros Ind. e Com. de Peças. para.

:1 c, 	 Ltda., teve por vencimento 'contra apresentaç'ãe" e a. entrega 	 1

da mercadoria. fimi. efetuada em 05.01.90 (carimbo aposto no verso do li

tulo), por .....,p1.1:“.:,..r....J!...1.ii-lt	 sua quit,...it içM3 ocorreria a. partir dessa.

	

Assim, relativo ao Passivo Ficti g io, permanece a. nmd... —	[..,

ria	 1.....r....11....EttUtk.s.c.:1.	 de MCz$ 1.099.141,52 (6.078.257,00	 valor	 lançado

4.980.115,48 .. NC .z$ 4.921.447,77 + MCz$ 57.612,71 '§.- MCz$ 1.055,00, va-

leres comprovados).
,

P fl.. r [5 gg çj.0 ,!.[:2A.P.1.[.

Observando o demonstrativo de-.f...1..::s.. 54, elaborado com

base na, contagem física das mercadorias, verifica--se que no período.--

base de 1999, o estoque inicial somado às compras w2 ,i' ... f.aziam 259.622

peças, e as vendas. somaram 279.685 peças, resultando numa diferença de

20.063 peças.

A defendente argumenta. que tal cálculo deveria ter sido	 !

efetuado em quilogramas, observando--se para tanto as quebras. e aumen-

tos. de peso decorientes do processo de saldar os duros, o que resulta 	 .'.,.

1[.

1
)i

	

...	 41	 [

	

... 	 [1	„_[[
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PROCESSO NP. 10120-002.098/91-83

Acórdab nr. 101--86.5',:;'7

ria.	 numa di...ff.:,:i'..c.,Flç.;:a de 8.012 Kg, que considera insigni. • 1J,c:a.1 .-!.t..e.	 Porèm,

	

em nenhum m....Jinento a. empresa justificou como ocor . reu a salda de mais,	 .
peç.ts. do que as que havia. em estoque.

	

Assim, apurou-se por meia de contagem física uma saida 	 .,
de	 mereadoria emmaior qu ..)tidade quea. ex..i.:,;:-tf.,....,r.lte em estoque, 	 si.,gnfi--••	 i
cando gue as comprao. deixaram de ser ,.....-.emt.,,:dd.lizadas e, por c,...,..!nsew..!...iii--•
te, ocorreu omissa° de receita no valor necessário para o atendimente
de tais gastos-

Concluindo, presume-se que ocorreu omisso aliterior de
receitas ...)1..),.::.,t-,.Ac..i..‘..J1.1,..it..i..-::.,, receitas essas que sWo uti...1..i......:,....:',..x.cts para adquirir
outras mercadorias, quando a pessoa ....itu-ídica deixa. de registrar . em sua
...-...t....J1.1.1.....i.:tt...)i.lidade	 a .,'.2:11...i. ri. ::. ri..;:f('..i.: o de mercadorias. destinadas á. venda.	 Vale
zer,	 os recursos utilizados para. pagar . as. mercadorias n'ab re.,'....-Arii:J...t.r.iit.c.I.:.

	

contabilmente originaram-se de vendas .•:::f..1ter.i O Y moo te efetuadas, tambem	 I,
sem a. correspondente emissab das notas. -1'1.-:.:...f..,.,.. .i.::	 Este è	 °entendimento	 1
do Primeiro Conselho de ii.....-Jr.1.1'..t....ibuintes manifestado atvaves do Ac.

A. autoridade singular concluiu julgando procedente em
parte a aça° 'f:i...;t.:i.i.:..:.1 para declarar a empresa Carel 	 Goiás Comèrcia de	 ...
Couros 1..,..tda devedora. à Fazenda Nacional de Cr$ 11.095.5J6,87 de IRPJ E
Cr$ 5.547.768,43 de multa de oficio, alem cios. ac. rèscimos lea.is.

Tempestivamente, a autuada. apresentou recurso veluntâ-

	

rio, às fls. 101 a 195, rei toando as razffes de defesa da impugnaço e	 ',.
acrescentand O ffl .iR i co olguffl .i .A ar . gumentaçús. Suas. razbes sãblidas em ple•-
I 'i .::"E. l':i..1:::i .	 ..

,

l'

	

.	 ,

E o relatório.

-..'..

	

'...	 •'	 ,	 .

r
.--
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSEtI10 DE CON"TRIBUINTES

PROCESSO MR. 0120 002.098/91-83

ACORDA0 MR. 10i 96„537

Y Ç.) .1 Q.

Conselheiro g ERANCTSCO DE ASSIS MIRANDA, Relatorr.

5	 el ff. ,:5 C5(..:?'5	 p	 g./ I	 C'Y 5	 i	 .10	 CE

C	 C:C) l"i ir;	 1. C) !,	 p C) V	 55	 k.1)::

)	 t	 elo	 1	 ff.? ; e)	 foi	 •:?(	 C)

contador da empresa autuada, que a cic ,i.,ntíficou do nontel:tdo da mesma,
Lm-Jlo que a autauda interpõs impugnaç'ão à exiqncia, SC.? defen-
dendo inclusive nas questaes de méríto. Sustenla a interessada que 1.,a0

se trata nem mesmo de nulidade, mas da inexist .ência do malsinado ato
EL. :i 	 isto porque a empresa lá nãb existia na data da assi-

	

natura do Auto (20708/91). AO 1 .1 .:AI'VU 05 fales, diz a interessada que	 :
encertou definitivamente U:':'(5 atividades em 21/1.2/89, e o seu distrato
social de 22/01/90, feí arluivado na tjlunta cemercial do Estado de

c)	 ir.)irl	 o 5 f.le fik	 i` C: f. :I -5 C:Cp». ii	 F. ,*:	 C...q.' Cl	 ::1.P	 ej o.	 EL ti	 c ELetb ;
ele.)	 E' c: 	 d EL.	 cr	 E C)5",	 f::J	 C: O fil.. ti	 de! enci.:?rr	 irtff!..11 t' o !,	 de	 Cl C)	 C: C)in	 '5 • •

Cl 0	 I odE	 I .1 C: :i	 Cl o	 50	 C:. C)1	 IQ	 Cl	 pe:' I	 C: C.'. n 1 EL	 EL .C:1:le:	 1

forme Decis'âo nr. J.477/91, do 28711/91., de Dv.:J 111.,y., gá.tdo. pertanlo entende
que em 20/08.91., o fisco n'ão poderia mais lavrar o Auto de infra0o em
nome da empresa exlintaJ,

0 fale de a empresa apresentar a declaraço de rendi-
mentos correspondente coi encerTamento de 5t1 . 5 atividades, e de haver
feiEL o a comuniac.,-,:o do encerrramento, não inibe ofisco de as

necessárias verificaçes para conferOncia dos dados e valeres consdq -
nados na declaração. Releva not,.:u .' que a decisão da autoridade sin -
gualav apontada pela recorienle, diz respello a erro ,...-J J. Jrificado no cáj,

-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

1.1...:OLESSU NR. 10120 '002.098/91-83

et 1..lo do i fn p ,:::, s te) 11 et tt .1c1 c) a paxja.i ,, átp:tu :.:.t,....l o l'i,.:) pre:::::/y.,.-ssc::: ilv .
10.1.0...f...X.);,„..i?.15l/9(..).-l:39 (declaraçOo de rendimentos reff. ,. 7., remte a enceramento
de atividade), quando foi autorizado o cancelamento da exig@ncia Vis.

cal, porque não estâ em conformidade com as normas vigentes. Contudo,

a mesma decisão estabelece a se ,.q.juillte ressalvaN

"Não obstante perecida a empuesaa (docs. fls. 0J/0,4),
não SC acha decajdo o direito de a Fazenda Nacional
proceder a novo lançamento, na espe..,!(....ie, porque não está
esgotado O quinquOnio legal G:k.v1,.. " 711 e seus incisos e
parágrafos do RIR/80). Crèdito que há de ser normaliza.
do com observ .ância das normas pertinentes â resvii....wls,:t1?..1
lidade	 tributária	 (,a1 , 15 	 128 a 1....58 do CTN,	 LE1	 NR.
5.172/66."

As :irregularidades apuradas no pue. ,.-:w.,rite feito foram

outras (omissão de reçeita), sendo que o Auto de "Infração foilavrado

em 20/08/91, muito antes de ser proferida a aludida decisão singular,

que somente alcança o processo nr. 10120-002.255/90 . 89, e não este.

Nesse passo não SC há de falar da inexistÊncia do ato

administrativo do 1-iiç.írit:1-lto.

O látnç..amc. ,:nto ;ai.ofoi exarado contra o CX-SóCi0 gerente,
mas Siffl contra a própria empresa, em processo de liquidação, não tendo

sido atribulda qualquer responsabilidade tributária ao sócio.

b) Sustenta a recorrente que o autuante, embora invo'

cando o aut. 676 do 1 :; IR/80, nffg(o apontou qual dos incisos desse dispo-

sitivo que autoriza a efetivação do Lm-Jçamento de ofclo, o que vem

i ::: .:':"1, i	 ,:....i.:. aF .:.::,	 11,..,," :i kj

/
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PROCESSO NR, 10120 002.098/91 -8.....

Acórdão nr„ 101 86„537

á primeira consiste na existinnt . ia de "passivo vict...i.

cio", detectado na ausência de comprovaç'áo das obrigaç'Óes registradas
no passivo c.it',.....ul.anie 0.....onta Ns)rn,..,?,....-cxicát-es), em 31/12/8.

A segunda	 idt.H.,vitifica se na falta de contabili:Kaç'ão de

notas fiscais de compras, confoume apul'ado alvavês de 1.,......=',..aillam,2nto OS -

1 1*.:1 r ..,:lO	 VO...:I.IJZ.•del ViO perfiodo de ianeiro a di,, zembl'o de 1989, eviden

ciando a Hlilização de :( ..ceitas não registradas na conabilidade da

empresa. Valor tr:ibulado 1 ..1Cz$ 1.873.282,31.

RefereHtemenle ao 'passivo fictício", embora o Auto de

Infração t.enha submelido á tril .)!Àtaç'ão o valor de HCz$ 6„0/8„27,00, a

decisão reccmrida manteve a l.víhutacão de apenas Nt::..$ 1.098„14:,52,

conside y ando comprovado o valou de HCz$ 4„980„11,48„

O vaiou ren;:ium...,s‘.:r...,:nte està i:k5SIM defiw.n.l.r.,:k.do::

111;z$ 1_11.1.36,05 dImSsit.os He Bradesco 1r.,.:cr.ic1o1. aos autos para coliGne.)
vai .' o pagameHlo de paute da divida x:tonlvaída com 	 e
Fi . igcH-Ifico Kajowa 0 ...iCzs 80./46,05, fls. 109 e	 lli)
e	 rificc.! Rio Verde HE :I: :.50.J90,00 (. fls„	 EM4/

Realmu:!nle re-i'eridos depósitos n g e gua p dam vinculaç'ão
COM 05 documentos duo comprovam a existOnci.a da djvida„

Nfl7.$ 2.426,4 1 corvespondento a Nota Fiscal. ni . „ 27,999 (Vls„ 118) e-
miti.da pela STS Ielecomunicaçbes ljda., em 15/10/S9
com pagamento a vivia,: não sendo apresentada a	 data
da quitação.

Nesse caso milita a piesunç'ão de que tiDnha sido quitada
á vista,

Hflz$ 13„5 ,q 3,08 ï; ifiu-fe:i to relativo as notas fic,Ris emitidas pela	 Su	 .,
doeste de Couros i tda., (fls. 120/130), constantes da
elf.,..,-.1,kr,m;'(..) de fls. 119, duo nat, ti .'.az carimbo do
necedol ,	 b i,...., M COMO não iikrOVMck ,:',.i. d.:':1,1:,:r. do cli.dt.,:ti;:i,o	 d,-..,:s	 ...]

Illi
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 10120-002.098/91-83

Acórdão nr. 101-86,537

"Ial fato vem prejudicx' a aceitaço da comprovaçáo.

HCz$ 966.910,46:: refere-se a Nota Promissória emitida a favor da	 El--
dorado Com. de COurW,:s. Ltda., que não se vincula

	

qualquer" documento hábil que ind j qUe tr,Rtr -se de o-	 r
brigação classificada na conta "Fornecedores'.

	

Alega a reu....,rf .mte que a. referida. Nota Promissória foi 	 f

	

emitida. para. doownelltar a divida 1......orresr.fendente ':'1.o'i:i. encargos. finant,..:ei-	 í
ros devidos à Elborado Com. de Couros. Ltda., até J1/12/89 e que as cá--
pias do Razão Analítico e do Diário (anexadas), provam a origem da.
obrigação. O recibo passado no verso do título ...... (junto â impugna0o),
segundo a recorrent,a W)Ca y- g0',5 firnmiceiros.

Nei sas. concrliOes. e nesse particuta.r, a. decisão de lo.
gram. não mereee censura.

No que concerne a "omissão de compras", o demonstrativo
de fís. 51. , elaborado com base na contagem física das mercadorias, nos
ciá.. oPflta do que no período -baSe de 1989, o estoque inicial somado ás
compras perfaziam 258.622 peças de couros, e as vendas somaram 2/8.685
peças, resultando numa diferença de 20.06 .3 peças.

Uma vez	 ccif . s.t...ktada uma. salda. de mercadoria em maior-

quantidade do que a existente em estoque, entendeu. o fisco que as com' -

pras deixaram de ser contabilizadas, caracterizando a 	 ri ir' 	 de re -•
deita-

-
,

i

A recorrente contesta o cálculo "fi .s.cati. dizendo que

	

apuração deveria i::.er feita em quilogramas, 0 observando-se para I.:':u3-1...0	 i

	

Illi	

ÇMill	 ,___

,
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PROrESSO NR. 10120-002.098/91 8J

Ace.m-dão nr„ 101 -86.'j',37

as quebras e aumentos do peso decorrentes do processo de salgar os

couros, o que resultaria numa diferença de 8.012 Kg., que considera

insignifivcante (fls. 69).

Sustenta a recorrente que tanto as compras, COKOCAS yen'

das, são realizadas em quilogramas, sempre, e que o quadro elaborado

pel;:o fisco para converter 11.280 Kg de estoque inicial em 361,73 pe-

çj:a -::5) I.) A	 p	 I'	 1.)	 V A /'	 C'S	 í'	 C)

Enlendo aceitáveis os argumentos da recorrente, para

demonslrar que a diferença foi m .lnima, não chegando R atingir a 0,1%,

o que realmente é ins.ignific,m1te„

Diz a recorrente!!

11 	 não contestou o total de peças nem o
de quilogramas vendidos, que constam das notas
emitidas pela extinla. Dividindo . se , (21 .1tao, O segundo
(8.111.917 Kg) pelo primeiro (278.685 peças), ter -se'á
o peso médio por poça vendida de 29,215483 Kg. Agora,
dividindo . se li 	 Kg (já consideradas as varia -
çbes) por esse peso medido (29,215483 Kg), obler se á o
Ju'imero de peças compradas!: 278.89B (c)bk„,i,',.~.-.,fikte, A
flAtktrA impne redução do peso, MA'.:5 não do número de pe
ças). Como foram vendidas apenas 272.685 peças, te. qn -se
uma dife!rença de 213 peças, que corresponde, exatamen'
te, à apurada na demonstração por quilogramas!: 6.227
Kg. com efito, 6.227 Kg divididos por 29,215483 Kg re.
sullam 213 peças.

Repita-se aqui que, de fato, não houve sobra. A di
ft.:.'F f.:MlçA de 213 peças de couro resulta, com toda certo
ZA !, de Crto na estimativa das quebras e aumento de pe

béin	 ,1II	 2 1 11	 t	 C
a atlngiv 0,1%, o que, notoriamente, é insignificante!,

De resto, cabe ressalvar que o desafio aceito não

	

foi no sentido de just.ifif.:ar "como ocorreu a saída de	 !
mais peças do que as que havia em estoque". lal 0Cor -
rncia, em face do uma oulra lel natyural, é possivel„
A própria autoridade julgadora de primeira insUncia há
de saber disso.

(V4
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